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INTRODUÇÃO 

 O presente estudo expõe o diagnóstico da situação do esgotamento 

sanitário no município de Cunhataí/SC, e a partir deste levantamento será 

possível propor as ações necessárias, para definir uma solução alternativa de 

esgotamento sanitário, e de que forma se fará o controle e manutenção. A fim 

de atender as exigências legais e obrigações da municipalidade, bem como, 

melhorar o saneamento no município e assim a qualidade da vida das pessoas. 

 

PLANO DE TRABALHO 

No primeiro momento se fez necessário obter dados mais detalhados da 

situação de esgotamento sanitário do município, realizando o diagnóstico. Para 

então dar embasamento para propor e justificar a solução de esgotamento 

sanitário a ser adotada e empregada, além de definir as ações futuras.  

Quadro 1 – Etapas de Trabalho 

Item Procedimentos 

1 Levantamento da situação atual - diagnóstico 

2 Estudo de alternativas técnicas para esgotamento sanitário 

3 Propostas de ações  

4 Definição e aprovação de solução para esgotamento sanitário 

5 
Definir processo de aprovação e fiscalização do sistemas de 

tratamento de esgotos 

6 

Regulamentar e criar legislação municipal que trata do processo 

a ser exigido e dos procedimentos de dimensionamento, 

aprovação e fiscalização. Além de estabelecer as formas de 

incentivo e funcionamento dos programas de regularização. 

7 Atualização do Plano de Saneamento Básico 

Fonte: Própria. 
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DIAGNÓSTICO 

O   município   de   Cunhataí localiza-se   na   microrregião   de   Chapecó,   

na mesorregião do Oeste Catarinense, dentro da vertente do interior do Estado 

de Santa Catarina (Figura 1), encontra - se a uma latitude 26º58’40’’Sul e 

longitude 53º05’34,80’’Oeste, a uma altitude de 400 metros em relação ao nível 

do mar (Prefeitura Municipal de Cunhataí, 2010). 

Figura 1 – Localização de Cunhataí. 

 
Fonte: Google. 

 

O município possui uma área de aproximadamente 54,51 Km², segundo 

dados do  Instituto   de   Geografia   e   Estatística – IBGE.   A distância da   

capital catarinense é de 650 km. O principal acesso rodoviário é feito pela rodovia 

SC – 469. Seus municípios limítrofes são:  Saudades (Norte), Palmitos  (Sul),  

São Carlos  (Leste)  e  Cunha  Porã  e  Palmitos  (Oeste) (Prefeitura Municipal 

de Cunhataí, 2010). 

 

SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA 

A  população  de Cunhataí apresentou,  no  ano  de  2010, crescimento 

de 3,29% desde  o Censo  Demográfico  realizado  em 2000.  De  acordo  com 

o Instituto Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE), em 2010 a  população  

da  cidade alcançou 1.882 habitantes. O gráfico a seguir demonstra a evolução  

populacional  do município  nos  últimos Censos.  

mailto:%20%20%20%20williamarenhardt@yahoo.com.br
mailto:%20%20%20%20williamarenhardt@yahoo.com.br


William Dill Arenhardt                   Eng. Sanitarista e Ambiental                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
williamarenhardt@yahoo.com.br                                              CREA/SC 117981-7                                                          

(49) 99280052                                      williamarenhardt@yahoo.com.br                                                                  

 
 

 

 Quanto ao crescimento populacional, Cunhataí apresenta uma taxa de 

crescimento de 0,33%, comparando o censo de 2000 e 2010. Considerando esta 

taxa em 2017 a projeção é de 1943 pessoas, conforme exposto no quadro a 

seguir.  

Quadro 2 – Estimativa populacional e dados demográficos 

Item Quantidade Referência 

População estimada em 2017 1943 Pessoas 

População 2010 1882 Pessoas 

Área da unidade territorial 55768 Km² 

Densidade Demográfica 33,75 hab/km² 

Fonte: IBGE, 2010. 

 Já em relação a distribuição da população, no município grande parcela 

da população reside na área rural, que é o setor econômico mais expressivo. 

Como já pode ser observado a densidade demográfica é baixa, com 33,75 

hab/km². No quadro a seguir pode se verificar a ocupação da população no 

município. 
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Quadro 3 – Distribuição da população no município de Cunhataí/SC 

Item Quantidade Referência 

População residente  1882 pessoas 

População área rural 1313 pessoas 

População área urbana 569 pessoas 

Fonte: IBGE, 2010. 

 Então, como já comentado e pode ser evidenciado, é expressiva a 

população residente na área rural, o que torna a área urbana uma região com 

menor ocupação, e de forma bem distribuída.  

 

CARACTERISTICAS FÍSICAS  

Cunhataí está localizada a uma altitude de 400 metros acima do nível do 

mar. O clima é mesotérmico úmido e seco, sem estações secas. As temperaturas 

extremas são de 0ºC (mínima) e 35ºC (máxima, sendo a média de 20ºC. A 

precipitação pluviométrica é de aproximadamente 1600 mm anuais. O solo é 

classificado como Ciríaco e Ciríaco-charrua. O relevo é acidentado em 60% do 

território; 30% ondulado e 10% plano. A vegetação predominante hoje em dia é 

de culturas temporárias. A hidrografia é representada por dois Lajeados, sendo 

o Lajeado Cunhataí e o Lajeado Barra Grande, que possuí maior vazão, e de 

onde é captada água para abastecimento público através da CASAN. 

Característica Locais 

O  clima  predominante  na  região, conforme a classificação climática de 

Köppen, é do tipo climático “Cfa”, temperado com chuvas regularmente 

distribuídas durante o ano e com verões quentes. Para os dois estados, a 

distância latitudinal não é grande o suficiente  para  permitir  uma  diferenciação  

climática  maior,  excetuando-se  o efeito de altitude onde ocorre a variante “Cfb” 

mais fria, encontrada acima da cota de 800 m, aproximadamente, localizada no 

nordeste de Santa Catarina e Paraná. 
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 No levantamento de dados climáticos se tomou como base as estações 

de Iraí e Chapecó, visto que a cidade esta a aproximadamente 67 km das duas 

estações de monitoramento.  

Precipitação 

A avaliação da precipitação pluviométrica média anual para as duas 

estações em estudo demonstram uma baixa variação, com a estação de 

Chapecó apresentando precipitação anual de 1653,9mm e Iraí 1806,7mm. Então 

considerando todos os dados aproximadamente se obtém precipitação média 

anual em Cunhataí de 1600 mm, sendo o índice de evapotranspiração média 

anual entre 900 a 1000 mm. 

Quanto   à   distribuição   média   mensal   da   precipitação,   observa-se   

uma regularidade  nas  duas  estações,  com  os  valores  mais  baixos  em  

março  (103,4mm - Chapecó) e abril (114,0 - Iraí) e valores mais altos em 

fevereiro (173,4mm - Chapecó) e setembro (179,2 -Iraí).  

Temperatura 

Observa-se que a temperatura média mensal para estação de Iraí oscila 

entre 13,3°C (junho) a 24,7°C (janeiro). Para a estação de Chapecó, a média 

possui a maior variação nos mesmos meses, entre 13,9°C (junho) a 23,0°C 

(janeiro). As temperaturas médias anuais ficam em 19,4°C (Iraí) e 18,7°C 

(Chapecó). 

Os valores são típicos  de  clima  temperado,  com temperaturas  médias  

mínimas  no  inverno  e  temperaturas  médias  máximas  no  verão, 

caracterizando estas duas estações do ano. E apresenta umidade média 

variando de 78 a 80%, conforme relatório do Comitê do Rio Chapecó. 

Geologia 

A  Bacia  do  Paraná  configura-se  como  uma  extensa  depressão  

situada  na porção   centro-leste   do   continente Sul-americano,   identificada   

como   sinéclise paleozoica,    intracratônica,    preenchida,    no    seu    centro    

geométrico,    por    até aproximadamente  6.000  m  de  sedimentos.  

Estendendo-se  pelo  Brasil,  Paraguai, Uruguai e Argentina, a bacia apresenta 
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um formato alongado na direção NNE - SSW. A coluna estratigráfica da Bacia 

do Paraná conta com cinco grandes sequências deposicionais principais, cujas 

idades são associadas ao Siluriano, Devoniano, Permo-Carbonífero,  Triássico  

e  Juro-Cretáceo.   

O  preenchimento  sedimentar  da  bacia  é essencialmente siliciclástico,    

com    expressão    vulcanossedimentar   relativa   à supersequência juro-

cretácea. Na  área  de  estudo  a  Formação  Serra  Geral,  (fc.  Paranapanema)  

desponta  como substrato litológico ao longo de todo o traçado da linha. Essas 

rochas, de caráter vulcanos sedimentar e idade mesozoica, representam  as  

sequências  mais  superficiais  da  influência  gondvânica  na  Bacia  do Paraná, 

relacionadas  ao  início  da  fragmentação  do  supercontinente  (Almeida,  1969). 

Assim,  a  Fm.  Serra  Geral  é  produto  de  um  dos  mais  imponentes  eventos  

de magmatismo  fissural  já  registrados  no  planeta,  entre  o  Jurássico  e  o  

Cretáceo.  No   âmbito   do   SHPRH   Chapecó   há   uma   predominância   clara   

da   unidade   geológica   Paranapanema com (64,78%) de exposição, na qual 

se enquadra o município de Cunhataí, seguida pelas unidades Chapecó 

(16,19%) e Serra Geral (15,92%). 

As rochas  vulcânicas  compreendidas  por  essa  unidade  apresentam  

um  conjunto  de composições variáveis, sendo essencialmente básicas, mas 

com substancial registro de termos intermediários a ácidos. Os pacotes de 

rochas resultantes desse processo têm espessuras significativas, da ordem de 

800 m. 

As  rochas  vulcânicas  da  Formação  Serra  Geral  possuem  alto  grau  

de  coesão  e textura fina. Entre essas rochas podem ocorrer níveis 

amigdaloides, brechados, arenitos intertrápicos ou mesmo sedimentos 

vulcanogênicos, com comportamentos hidráulico e geomecânico  distintos  das  

rochas  propriamente  vulcânicas,  sendo  menos  coesivas  e mais permeáveis. 

A  presença  ou  não  de  fendas  e  fraturas  pode  ser  determinante  para  a 

estabilização geotécnica dessas rochas, principalmente em intervenções que 

pressupõe a execução de taludes de corte. Em porções de maior coesão das 
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rochas, ausentando-se fraturamentos, há registro de estabilidade mesmo em 

taludes verticais. 

Geomorfologia 

Conforme Justus et al.(1986), a área está inserida no Domínio 

Morfoestrutural das   Bacias  e  Coberturas  Sedimentares,  da  Região  

Geomorfológica  do  Planalto  das  Araucárias. O município pertence a unidade  

geomorfológicas do  Planalto  Dissecado  do  Rio  Iguaçu/Rio  Uruguai.   

As  diferentes  feições  geomorfológicas  observadas  nesse  domínio  

obedecem principalmente  às  condicionantes  estruturais  e  modelados  de  

dissecação.  Os  relevos resultantes são mais homogêneos em direção ao Rio 

Uruguai, em uma vasta superfície composta  por  discretas  colinas  e  topos  

planos,  enquanto,  para leste,  salientam-se acidentes mais pronunciados, com 

intensa dissecação, esculpidos essencialmente pela rede  de  drenagem.  Dentre  

as  três  regiões  geomorfológicas  individualizadas  neste domínio,  responsáveis  

pela  arquitetura  dos  relevos  planálticos,  impõe-se,  na  área  de estudo, a 

Região Geomorfológica Planalto das Araucárias. 

Esse  tipo  de  relevo  caracteriza-se  pela variação das inclinações das 

vertentes entre 15 e 35º, pelas amplitudes topográficas de 80  a  200  m,  

podendo  apresentar  desnivelamentos  de  até  300  m. O processo de 

degradação litológica é intenso, e há predomínio de morros convexo-côncavos 

dissecados e  topos  arredondados  ou  aguçados nas  paisagens.  Planícies  

aluviais  são  raras. Em locais  em  que  a  dissecação  apresenta-se  mais  

intensa  é comum  a ocorrência  de geração de colúvios e, subordinadamente, 

depósitos de tálus nas baixas vertentes. A altimetria no município varia 

aproximadamente de 400 a 500 metros. 

Pedologia 

Os  solos  predominantes  do  Planalto  Dissecado  do  Rio  Uruguai,  na  

área  de estudo, são Cambissolos Háplicos e, subordinadamente, Nitosolos 

Vermelhos, conforme pode ser evidenciado na figura 02. 
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Figura 2: Solos observados na área de estudo, oeste de Santa Catarina 

 
 Fonte: Epagri, 1999. 

Os Cambissolos são solos em processo de  transformação  contendo  

material  ainda  pouco  intemperizado.  Caracterizam-se também   por   estarem   

relacionados,   localmente,   a   processos   de   morfogênese, envolvendo a 

formação de solos pouco espessos em terrenos declivosos, com textura média,   

sem   gradiente   textural   e   drenagem   moderada,  contribuindo mesmo assim 

para infiltração. Porém com moderada   a   alta suscetibilidade  à  erosão,  em  

que  se  destacam  processos  de  erosão  laminar  e  linear acelerada (sulcos e 

ravinas) e ocorrência esporádica de processos de movimentos de massa.  

Vegetação 

Originalmente  coberto  por  Floresta  Estacional  Decidual  e  por Floresta   

Ombrófila   Mista   possui   de   modo   intercalado   pequenas   manchas   de   

estepes ombrófilas ou campos naturais ao norte. Dentro da Floresta Estacional 

Decidual destacavam-se:  o  grápia  (Apuleia  leiocarpa),  angico  (Parapiptadenia  

rigida),  cedro  (Cedrela  fissilis), louro-pardo  (Cordia  trichotoma),  guatambu  

(Aspidosperma  sp.),  canelas  entre  outros,  e  na Floresta Ombrófila Mista a 

araucária (Araucaria angustifolia), imbuia (Ocotea porosa), erva-mate  (Ilex  

paraguariensis),  canelas  (Ocotea spp.  e Nectandra spp.)  entre  outras.  A  

quase totalidade  da  cobertura  vegetacional  destas  regiões fitoecológicas  

encontra-se  atualmente suprimida, remanescendo 12% destas (SANTA 

CATARINA, 1997). 
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Rede Hidrográfica 

De  acordo  com  o  Atlas  de  Santa  Catarina  (apud  Santa  Catarina  

1997)  a  rede hidrográfica  do  estado  é  constituída  por  dois  sistemas  

independentes  de  drenagem:  sistema integrado  da  vertente  do  interior,  

comandada  pela  Bacia  Paraná  e  Uruguai,  e  o  sistema  da vertente Atlântica 

formada por um conjunto de bacias isoladas. O grande divisor de águas dos dois  

sistemas  é  representado  pela  Serra  Geral  e,  mais  ao  norte,  pela  Serra  do  

Mar.  As  águas das  Bacias  do  Uruguai  e  do  Iguaçu  são  drenadas  para  o  

interior  do  continente,  tendo  como destino final o grande complexo hidrológico 

da Bacia do Prata. 

Figura 3: Bacias Hidrográficas de Santa Catarina, com destaque para a Bacia do 

Uruguai e suas sub-bacias 

 
Fonte: Governo de Santa Catarina (1997). 
 

De  acordo  com  dados  da  ANA  (2006)  o  Rio  Uruguai  se origina  da  

confluência  dos Rios Pelotas e Peixe. Neste trecho, o rio assume a direção leste-

oeste, dividindo os Estados de Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul.  A  bacia  

hidrográfica  possui,  em  território  brasileiro 174.612 km² de área, o que equivale 

a 2% do território nacional. 

Esta  região  hidrográfica  abrange  porções  dos  estados  do  Rio  Grande  

do  Sul  (73%)  e Santa Catarina (27%). A área total da bacia do rio Uruguai é de 
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385 mil Km². A vazão média desta região hidrográfica corresponde a 2,6% da 

disponibilidade hídrica do País. A população da  bacia  do  Rio  Uruguai  em  

Santa  Catarina  e  no  Rio Grande  do  Sul    em  2000,  era  de 3.834.654  

habitantes  (2,3%  da  população  brasileira)  e  a  densidade  demográfica  é  de  

22 hab/Km², enquanto que a média do Brasil é 19,8 hab/Km² (MMA, 2006).   

 Em  Santa  Catarina    para  facilitar  o  estudo  das  bacias  hidrográficas  

do  estado,  estas foram  divididas  em  regiões  hidrográficas  (SANTA  

CATARINA,1997). O município de Cunhataí situa-se na Bacia do Uruguai (Alto 

Uruguai). Compreende a porção do rio Uruguai em território brasileiro,  

correspondendo   àquela   de   maior   concentração   industrial,   inclusive 

apresentando comprometimento da qualidade dos recursos hídricos, a partir das 

fontes poluidoras  de  origem  industrial,  destacando-se  também  a  intensa  

atividade  suinícola.  

Dentro da classificação das regiões hidrográficas no estado, Cunhataí 

está na 02, denominada como Rio Chapecó/Irani, conforme pode ser observado 

na figura 04, que evidencia a região de abrangência. 

Figura 04: Municípios Inseridos na Região Hidrográfica 02 de SC 

 
Fonte: Comitê Hidrográfico da Bacia Hidrográfica do Irani. 

Dentro da bacia hidrográfica do rio Chapecó, foram subdividas sub-

bacias, dentre essas o município está na Sub-Bacia nº 02, do Rio Barra Grande, 

de acordo com a figura 05.  
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Figura 05: Sub-Bacias Hidrográficas do rio Chapecó. 

 

Fonte: Comitê Hidrográfico da Bacia Hidrográfica do Irani. 

A SUB2 – Rio Barra Grande, com área de drenagem de 172,4 km² este 

subsistema hidrográfico é constituído pela bacia hidrográfica do rio Barra Grande 

e está localizado no extremo sudoeste da  área  do  SHPRH  Chapecó.  O  

lajeado  Guarani  é  o  principal  formador,  cujas  nascentes  estão  localizadas 

nos municípios de Cunha Porã e Cunhataí. Drena ainda as águas de alguns rios 

dos municípios  de  Palmitos  e  São  Carlos,  como  o  Lajeado  Jacutinga,  

totalmente  inserido  neste  último  Município.  Deságua  no  rio  Uruguai,  na  

divisa  entre  os  municípios  de  São  Carlos  e  Palmitos.  Na área de Cunhataí 

como pode ser observado, existem apenas dois cursos hídricos mais 

consideráveis. O rio Barra Grande, nasce a 2 km ao leste da cidade de Cunha 

Porã no município do mesmo nome, correndo para o sul e fazendo a divisa entre 

os municípios de Palmitos e Cunhataí, após passa pelos municípios 

de Palmitos e São Carlos até desaguar no rio Uruguai, tendo cerca de 25 km de 

extensão. O curso hídrico que corta a área urbana, denominado Arroio Cunhataí 

(figura 08 e 09), é afluente do Lajeado Barra Grande (figura 10 e 11), classificado 

como Rio de 4º Ordem, de acordo com Strahler. 
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Figura 06 e 07: Sub-Bacia do Rio Barra Grande. 

 
Fonte: Comitê Hidrográfico da Bacia Hidrográfica do Irani. 
 

Figura 08 e 09 – Arroio Cunhataí. 

 

Fonte: Próprio Autor. 

 

Figura 10 e 11 – Lajeado Barra Grande 
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Fonte: Próprio Autor. 

Além de também ser utilizado para abastecimento público a água é muito 

utilizada no município para as atividades na agricultura, principalmente para a 

agropecuária. A  qualidade  da  água  é  crítica  no  meio  rural,  com  prováveis 

poluições provocadas por dejetos de animais, o que compromete grande parte 

dos recursos hídricos superficiais. Deve-se acrescentar ainda  como  fonte  de  

poluição  das  águas  os  processos erosivos dos solos, o que acarreta a elevação 

dos teores de turbidez, caso que ocorre visivelmente em alguns pontos do Arroio 

Cunhataí, acentuando o escoamento de terra para o recurso hídrico. 

Evidenciando a situação da qualidade das águas superficiais, segundo 

levantamento e mapeamento da SDM do Governo de Santa Catarina, os riachos 

locais estão classificados em situação crítica, já o Lajeado Barra Grande está 

enquadrado como em situação extremamente crítica. 

Já quanto a demanda de água, principalmente em relação a vazão dos 

recursos hídricos no município, podemos citar que exigem atenção, pela vazão 

e pelos históricos de estiagem severas.  

 

 

 

 

Quadro 04 – Histórico de situações de emergências 
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Histórico de situações de emergências devido estiagem em 

Cunhataí 

Ano Vezes de Situação de Emergêcncia Decretada 

2004 1 

2005 2 

2006 2 

2007 0 

2008 0 

2009 1 

Fonte: Prefeitura Municipal. 

O Arroio Cunhataí possuí vazão reduzida, dependente basicamente das 

precipitações diárias, não garante fonte de abastecimento e não tem grande 

capacidade de auto depuração, visto que a vazão, segundo Comitê de Bacias, 

está entre 0 a 25 l/s, e segundo levantamento local é de aproximadamente 1,24 

l/s.  

Já o Lajeado Barra Grande, possui vazão mais considerável (0<Q<25 l/s), 

segundo levantamento do Comitê de Bacia Hidrográfica, o Lajeado Barra Grande 

possui vazão de 23,4 l/s em 100% de permanência. É neste recurso hídrico que 

está instalada a captação de água para abastecimento público pertencente a 

CASAN.  

A companhia de abastecimento de água capta em torno de 1 l/s para o 

abastecimento público, porém, atualmente ainda grande parte do volume de 

água utilizada no abastecimento é captado de poços. Situação que tende a se 

modificar, visto até que já existe projeto para construção de nova Estação de 

Tratamento de Água, com a finalidade de captar toda água do Lajeado Barra 

Grande e tratar para fornecer aos munícipes, substituindo os poços, a fim de 

garantir disponibilidade e qualidade de água. 
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SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO – ÁGUA E ESGOTO 

Abastecimento de água 

O Abastecimento de água na área urbana do município de Cunhataí é 

administrado pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN.  

O  sistema    conta  com  captação de  água  bruta  em  3  poços  artesianos,  

que  abastecem  uma  reservatório com capacidade de 120 m³. O  sistema  

atende a grande maioria  da  população  da  área  urbana  e  não  atende  a 

população rural do município, onde os sistemas são independentes. Porém, 

alguns moradores na área urbana ainda não possuem ligação de água da 

CASAN, pois possuem água de fontes e poços. Logo, no  município o índice de 

cobertura de água é de 39,70%. Segundo informações da CASAN, o índice 

médio de perdas físicas de água na distribuição (IPD) nos últimos 12 meses foi 

de 34,60 %. Atualmente segundo dados da CASAN existem 314 ligações ativas 

de água, destas 265 residenciais, algumas se enquadram em área rural, 

conforme quadro 05. 

Quadro 05 – Ligações de água pela CORSAN 

Tipo de Ligação Ativa Quantidade 

Residenciais 265 

Comerciais 45 

Industriais 4 

Total 314 

Fonte: CORSAN. 

 O consumo médio de água de todas as ligações evidenciadas totaliza 

aproximadamente 2000 m³/mês, e uma média de 8 m³ por moradia. Através 

deste dado é possível posteriormente comparar o volume de esgoto gerado que 

foi obtido pelos cálculos, para a área urbana. 

Esgotamento sanitário 

Nos  sistemas  de  esgotamento  sanitário  há,  pelo  menos,  quatro  tipos  

de  águas residuais a serem consideradas: 
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- Esgotos  domésticos:  incluem  as  águas  contendo  matéria  fecal  e  as  águas 

servidas, resultantes de banho e de lavagem de utensílios e roupas. 

- Esgotos   industriais:  compreendem  os  resíduos  líquidos  de  indústria  

dealimentos, matadouros, águas residuárias agressivas, procedentes de 

indústrias de  metais,  águas  residuárias  procedentes  de  indústrias  de 

cerâmica,  água  de refrigeração, etc. 

- Esgotos pluviais: são as águas procedentes das chuvas. 

- Água  de  infiltração:  são  as  águas  do  subsolo  que  se  introduzem  na  rede 

coletora de esgotos. 

O esgoto  doméstico (água  residuária  de  atividade  higiênica  e  de  

limpeza)  deve  ser conduzido, preferencialmente, à rede pública de esgoto. O 

esgoto é formado pela água utilizada nas atividades diárias, como lavar a louça, 

roupas, tomar banho, dar descargas. Além da água servida, o esgoto contém 

dejetos e, se não receber o tratamento adequado, contamina o meio ambiente e 

prejudica a saúde pública. Por isso, o tratamento de esgoto é um serviço tão 

importante para a qualidade de vida da população. Não havendo rede pública, 

devem  ser  utilizados  as  soluções  individuais  de  tratamento  e  disposição  

final de esgotos que, normalmente, consistem em fossas sépticas (para 

tratamento primário), filtro anaeróbio (tratamento secundário) e seguida de 

sumidouros ou valas de infiltração no solo (como destinação final). 

Atualmente o município de Cunhataí possuí 1882 pessoas residentes no 

município, sendo destas 569 residentes na área urbana.  

Quanto ao sistema de esgotamento sanitário o município não possui rede 

e estação coletiva de tratamento de efluentes, o sistema de tratamento adotado 

é do tipo individual, onde cada morador possuí o seu sistema individual de 

tratamento, sendo a maioria, porém com apenas fossa rudimentar. Existe 

parcela significativa das residências que estão construídas a vários anos, e 

possuem o sistema de esgoto composto basicamente por fossa rudimentar “poço 

negro”. Porém para as novas construções, o município exige através da 

avaliação e aprovação do projeto, o sistema de tratamento individual, conforme 

NBR 7229 e 13969. Porém, não há lei municipal que regulamente tal exigência 

e estabeleça o sistema de tratamento adotado. Atualmente também falta 
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estabelecer sistemática de fiscalização da execução dos sistemas, e amparo 

legal municipal quanto à alternativa técnica adotada. 

Apresenta-se a seguir,  para  os  domicílios,  as  características  do 

tratamento e disposição do esgoto. 

Quadro 06 – Tipos de disposição do esgoto doméstico. 

Item Quantidade Referência 

Domicílios particulares permanentes 551 domicílios 

Domicílios particulares rurais 359 domicílios 

Domicílios particulares urbanos 194 domicílios 

Domicílios com fossa rudimentar 397 domicílios 

Domicílios fossa séptica 140 domicílios 

Domicílios com outro sistema 6 domicílios 

Domicílios com vala 8 domicílios 

Fonte: IBGE, 2010. 

De acordo com o exposto no quadro, segundo levantamento do IBGE, 

72,05% dos domicílios no município possuem como sistema individual de 

tratamento a fossa rudimentar, que na região é conhecido como “poço negro”. 

Já quanto ao levantamento realizado “in loco”, através de questionário 

efetuado para os moradores de cada residência da área urbana, se constatou o 

percentual de 73% dos domicílios com fossa rudimentar. Então podemos 

constatar que os dados são similares em relação à base do IBGE, assim 

podemos afirmar que os índices retratam a realidade da área urbana do 

município. No quadro 07 e gráfico 01 pode ser observado os dados do 

diagnóstico realizado. 
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Quadro 07: Levantamento dos Sistemas de Tratamento de Esgoto 

Levantamento dos Sistemas de Tratamento de Esgoto  - Área 01 
Índice  Fator Resultado Total 

Tipos de Sistema de Tratamento 

Fossa Rudimentar 120 

169 Fossa séptica e sumidouro 24 

Fossa séptica, filtro e sumidouro 25 

Já houve problema com o sistema 
Sim 7 

169 
Não 162 

Tempo da construção do sistema 

Menos que 5 anos 45 

169 Entre 5 e 10 anos 30 

Mais que 10 anos 94 

Já foi efetuado a limpeza das fossas 
Sim 0 

169 
Não 169 

Levantamento dos Sistemas de Tratamento de Esgoto - Área 02   
Índice  Fator Resultado Total 

Tipos de Sistema de Tratamento 

Fossa Rudimentar 56 

72 Fossa séptica e sumidouro 14 

Fossa séptica, filtro e sumidouro 2 

Já houve problema com o sistema 
Sim 2 

72 
Não 70 

Tempo da construção do sistema 

Menos que 5 anos 10 

72 Entre 5 e 10 anos 23 

Mais que 10 anos 39 

Já foi efetuado a limpeza das fossas 
Sim 2 

72 
Não 70 

TOTAL GERAL  

Tipos de Sistema de Tratamento 

Fossa Rudimentar 176 

241 Fossa séptica e sumidouro 38 

Fossa séptica, filtro e sumidouro 27 
Fonte: Próprio Autor. 

Gráfico 01: Situação geral na cidade dos sistemas de tratamento de esgoto 

 
Fonte: Próprio Autor. 
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 O questionário efetuado em cada moradia, que totalizou 241 residências, 

número maior que o encontrado no banco do IBGE, provavelmente por 

disparidades quanto ao limite da área urbana. Mas o levantamento permitiu 

constatar outros índices. No gráfico 02 se observa os dados de anos em que os 

sistemas estão construídos. 

Gráfico 02: Há quanto tempo o sistema já está construído 

 
Fonte: Próprio Autor. 
 

Então podemos constatar que grande parcela dos sistemas de tratamento 

foram construídos a mais de 10 anos, correspondendo a 55% dos sistemas. 

Devido esse fato, a maioria das residências possui fossa rudimentar e não o 

tratamento individual adequado (fossa, filtro e sumidouro). Porém, apesar da 

maioria dos sistemas serem antigos se verificou que apenas 9 sistemas de 

tratamento apresentaram problemas, sendo necessário efetuar ajustes e total 

remoção do esgoto do tratamento, o que demonstra a ótima infiltração que o solo 

proporciona. Outra evidência pelo questionário, é que praticamente a totalidade 

nunca efetuou a manutenção através da limpeza e retirada do excesso do lodo 

da fossa, que com o passar do tempo há enorme acumulo, o que prejudica a 

eficiência dos sistemas e pode causar poluição. 

Isso evidencia que é preciso buscar a adequação destas residências, para 

adoção de sistema mais eficiente e individual de tratamento de esgoto e 

principalmente estabelecer rotina de limpeza. 

23%

22%
55%

Há quantos anos o sistema de tratamento de 
esgoto esta construído

Menos que 5 anos Entre 5 a 10 anos Mais que 10 anos
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Projeção da demanda de esgoto 

 No intuito de prever a quantidade de esgoto gerada pela população 

residente na área urbana, consideramos os dados do IBGE, exposto 

anteriormente neste documento. Além de considerar os dados repassados pela 

CASAN quanto número de ligações de água e volume consumido, sabendo que 

em média se considera 80% do consumo de água correspondente a quantidade 

de esgoto gerada. 

População área urbana: 569 pessoas (considerada este número visto que a 

projeção para 2030 é de diminuição da população) 

Número de domicílios: 194 residências 

Foram   adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   

normas  

Técnicas (NBR nº 9649):  

- coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

- coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

- coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

- coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  

- taxa de infiltração: Ti = 0,20 l/s.km; 

Vazão Média 

Q = 569 x 150 x 0,80 = 68280 litros/dia = 68,28 m³/dia 

Vazão Máxima 

Q = 68,28 x 1,2 x 1,5 = 122,90 m³/dia 

Vazão Mínima 

Q = 68,28 x 0,50 = 34,14 m³/dia 

A má qualidade, e em alguns casos, a total deterioração das águas dos 

mananciais superficiais tem tido como causa principal o lançamento nestes de 

grandes volumes de esgoto bruto, sem qualquer tratamento.  O  Quadro  08  
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relaciona  os  elementos  presentes  no  esgoto  bruto  e  as consequências  do  

seu  lançamento  nos  corpos  de  água.    

 

Quadro 08: Relação dos elementos presentes no esgoto bruto e as 

consequências provocadas pelo seu lançamento em corpos hídricos 

 

Tratamento de esgoto   

O tratamento  dos  esgotos  tem  por  objetivo  a  remoção  de  impurezas  

de  diversificadas composições  físico, química  e  biológica e de organismos 

patogênicos agregados às águas de abastecimento  pelo uso doméstico.  Os 

principais métodos utilizados para tratamento nas estações de esgotos são 

classificados em sistemas anaeróbios, sistemas aeróbios com biofilmes, 

sistemas de lodos ativados e variantes, lagoas de estabilização e variantes e 

processos de disposição controlada no solo: 

As  características  das  estações de tratamento  dependem  de  algumas  

condições  prévias,  que  devem  ser atendidas: a classe do rio, estabelecida 

pelo enquadramento, que receberá o efluente final; as exigências legais de 

disposição e qualidade; as condições e capacidade de depuração do corpo 
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receptor, além da definição da eficiência necessária  para o tratamento 

(BASSANI, 2005). 

No  tratamento  de  esgoto,  o  grau  da  remoção  dos  poluentes está  

associado  aos  conceitos de nível e eficiência do tratamento, de forma a adequar 

o lançamento do efluente a uma qualidade desejada ou ao padrão vigente. 

Usualmente, consideram-se os seguintes níveis:   

• tratamento  preliminar:  objetiva  apenas  a  remoção  dos  sólidos  

grosseiros  e  areia; 

• tratamento  primário:  visa  à  remoção  de  sólidos  sedimentáveis  e  

parte  da  matéria orgânica;  

• tratamento  secundário:  predominam  mecanismos  biológicos,  cujo  

objetivo  é  principalmente  a  remoção  de  matéria  orgânica,  e  eventualmente  

nutrientes  (nitrogênio e fósforo).   

Qualquer o sistema de  tratamento  de  esgoto  adotado deve conter  os  

níveis  necessários  para  o  tratamento do efluente de acordo com o tipo e 

quantidade de poluentes encontrados nele. O padrão de qualidade do efluente 

que deve sair da estação de tratamento de esgoto está regulamentado pela 

Resolução CONAMA nº 357/2005. 

Tipos de sistema de tratamento de esgoto 

 As soluções para o tratamento de esgoto sanitário podem ser individuais 

ou coletivas. Em áreas rurais com população dispersa, áreas urbanas que não 

possuem densidade demográfica elevada ou redes  de  esgotos,  se indica 

utilizar  soluções  alternativas  de  esgotamento sanitário.  

Sistema Coletivo 

Os   sistemas   coletivos   consistem   em   canalizações   que   recebem   

o lançamento   dos   esgotos,   transportando-os   ao   seu   destino   final,   de   

forma sanitariamente  adequada.  Em  alguns  casos,  a  região  a  ser  atendida  

poderá  estar situada  em  área  afastada  do  restante  da  comunidade,  ou  

mesmo  em  áreas  cujas altitudes encontram-se em níveis inferiores. Nesses 

casos, existindo área disponível, cujas características  do  solo  e  do  lençol  
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d’água  subterrâneo  sejam  propícias  à infiltração  dos  esgotos,  pode-se  adotar  

a  solução  de  atendimento  coletivo  da comunidade  por  meio  de  uma  única  

fossa  séptica  de  uso  coletivo,  que  também atuará como unidade de 

tratamento dos esgotos (BARROS, 1995). 

O sistema coletivo é indicado para regiões com elevada concentração 

demográfica. Visto que a área  requerida  para  a  infiltração  torna-se  

demasiadamente  elevada e inviável,  por às vezes,  ser maior  que  a  área  

disponível.  Os  sistemas  coletivos  passam  a  ser  os  mais indicados como 

solução para maiores concentrações de populações. 

Na viabilização de instalação de sistema coletivo de tratamento, é 

necessário para maiores vazões, que exista corpo receptor que suporte receber 

a vazão de efluentes despejados. 

Sistema individual 

Os sistemas  adotados  para  atendimento  unifamiliar  consistem  no  

lançamento dos  esgotos  domésticos  gerados  em  uma  unidade  habitacional,  

usualmente  em fossa  séptica,  seguida  de  filtro anaeróbio e dispositivo  de  

infiltração  no  solo  (sumidouro,  irrigação subsuperficial). Tais sistemas podem 

funcionar satisfatória e economicamente se as habitações  forem  esparsas  

(grandes  lotes  com  elevada  porcentagem  de  área  livre e/ou em meio rural), 

se o solo apresentar boas condições de infiltração (FUNASA, 2004). 

O tanque  séptico  (ou  fossa  séptica)  é  uma  solução  alternativa  de  

tratamento primário de esgoto doméstico, que detém os despejos por um período 

que permita a decantação   dos   sólidos   e   a   retenção   do   material   graxo,   

transformando-os   em compostos   mais   estáveis.  É a primeira etapa do 

tratamento, sendo uma unidade prismática de seção retangular de fluxo 

horizontal para o tratamento de esgotos por processos de sedimentação, 

flotação e digestão (NBR 7229/1993). O efluente deste tanque deverá ser 

transportado para um filtro biológico, valas de filtração, valas de infiltração, 

sumidouro ou para a rede coletora de esgoto. 

O tratamento do esgoto pelo tanque séptico não apresenta alta eficiência, 

mas produz efluente de qualidade razoável, que pode ser encaminhado a um 
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pós-tratamento complementar, de preferência aquele que remove matéria 

orgânica dissolvida. Segundo JORDÃO e PESSÔA (1995), as fossas sépticas 

de câmara única ou de câmaras sobrepostas têm eficiência na remoção de DBO 

na faixa de 30 a 50%. 

O filtro anaeróbio é uma “unidade destinada ao tratamento de esgoto, 

mediante afogamento do meio biológico filtrante” (NBR 7229, 1993, p. 2). Pode 

se dizer que o filtro anaeróbio representa um sistema de tratamento secundário 

e físico-biológico. Esta etapa tem tido uma aplicação crescente, representando 

hoje uma tecnologia avançada para o tratamento efetivo dos esgotos domésticos 

e de uma diversidade de efluentes industriais. O filtro anaeróbio ascendente é 

basicamente uma unidade de contato, na qual os esgotos passam através de 

uma massa de sólidos biológicos contida dentro do reator. 

Já por final, geralmente é empregado para disposição final do líquido no 

solo o Sumidouro. Este basicamente consiste na abertura de área no solo, 

delimitada com alvenaria espaçadas entre si e preenchimento com pedras ao 

entorno e no fundo, possibilitando o escoamento do líquido e posterior contato 

e infiltração do mesmo no solo. 

Imagem 12 – Sistema Individual de Tratamento de Esgoto 

 

O sistema individual descrito, através de tanque séptico, filtro anaeróbio e 

sumidouro, considerado tecnicamente como solução alternativa para o 

esgotamento sanitário, e cada vez mais usual principalmente em municípios com 
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baixa população, apresenta eficiência média de 88%, dessa forma satisfatório e 

atende as exigências legais ambientais. 

Legislação e Normas Técnicas Aplicáveis 

Dentre  os  instrumentos  legais  aplicáveis  ao  Setor  de  Esgotamento  

Sanitário,  são  listadas a seguir aquelas de maior relevância, quais sejam: 

Leis, Decretos e Resoluções 

• Lei  Estadual  Nº 5.793  de  15  de  Outubro  de  1980  que  trata  da  

proteção  e  melhoria da qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  Nº 14.250  de  05  de  Junho  de  1981  que  

regulamente  dispositivos da Lei No 5.793 e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA Nº 05 de 15 de Junho de 1988 que trata do 

licenciamento de obras de saneamento; 

• Resolução  CONAMA  Nº  237  de  19  de  Dezembro  de  1997  que  

define  as  atividades ou empreendimentos sujeitas  ao licenciamento 

ambiental; 

• Lei Federal Nº 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 

sanções penais  e  administrativas  derivadas  de  condutas  e  atividades  

lesivas  ao  meio  ambiente,  e  dá  outras  providências  (Seção  III,  Da  

Poluição  e  outros  crimes  ambientais, Art. 54, Incisos III,IV e V); 

• Resolução  CONAMA  Nº 357  de  17/03/2005,  dispõe  sobre  a  

classificação  dos  corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece  as  condições  e  padrões  de  

lançamento  de  efluentes,  e  dá  outras  providências; 

• Resolução  CONAMA  Nº 375  de  29  de  Agosto  de  2006  que  define  

critérios  e  procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados 

em estações de tratamento   de   esgoto   sanitário   e   seus   produtos   

derivados,   e   dá   outras   providências; 

• Resolução  CONAMA  Nº  377  de  09  de  Outubro  de  2006  que  dispõe  

sobre  licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento 

Sanitário; 
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• Resolução CONAMA Nº 397 de 03 de Abril de 2008 que altera o Inciso II 

do § 4º  e  a  Tabela  X  do  §  5º,  ambos  do  Art.  34º  da  Resolução  

CONAMA  Nº 357/2005,  que  dispõe  sobre  a  classificação  dos  corpos  

de  água  e  diretrizes ambientais  para  o  seu  enquadramento,  bem  

como  estabelece  as  condições  e  padrões de lançamento de efluentes; 

• Decreto  Federal  Nº  6.514/2008  que  dispõe  sobre  as  infrações  e  

sanções  administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo 

administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 

providências; e 

• Lei  Estadual  Nº 14.675  de  13  de  Abril  de  2009  que  institui  o  Código  

Estadual  do Meio Ambiente e estabelece outras providências.   

Normas Técnicas – ABNT 

• ABNT/NBR 9061, Segurança de escavação a céu aberto; 

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto 

sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR   9800/1987,   Critérios   para   lançamento   de   efluentes   

líquidos   industriais no sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR  9897/1987,  Planejamento  de  amostragem  de  efluentes  

líquidos  e  corpos receptores; 

• ABNT/NBR  9898/1987,  Preservação  e  técnicas  de  amostragem  de  

efluentes  líquidos e corpos receptores; 

• ABNT/EB  2185/1991,  Fixa  as  condições  mínimas  exigíveis  para  

aceitação  e  recebimento  de  grades  de  barras  retas,  de  limpeza  

manual  para  serem  utilizadas nas elevatórias e estações de tratamento 

de esgotos sanitários;    

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto 

sanitário; 
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• ABNT/NBR   12209/1992,   Projeto   de   estações   de   tratamento   de   

esgoto   sanitário; 

• ABNT/NBR  12266/1992,  Projeto  e  execução  de  valas  para  

assentamento  de  tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana; 

• ABNT/NBR  7229,  Projeto,  construção  e  operação  de  sistemas  de  

tanques  sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 

• ABNT/NBR   130591993, Fixa   as   condições   exigíveis   para   fabricação   

e   recebimento de grades de barras retas, de limpeza mecanizada, 

utilizadas nas estações de tratamento de esgotos sanitários e nas 

estações elevatórias;   

• ABNT/NBR   131601993,   Fixa   as   condições   exigíveis   para   

fabricação   e   recebimento  de  grades  de  barras  curvas,  de  limpeza  

mecanizada,  utilizadas  nas estações de tratamento de esgotos sanitários 

e nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR   13969/1997,   Tanques   sépticos   – Unidades   de   

tratamento   complementar e disposição final dos efluentes líquidos – 

Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, 

Parte 2: Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR  8890/2003,  Tubo  de  concreto,  de  seção  circular,  para  

águas  pluviais  e  esgotos  sanitários –  Requisitos  e  métodos  de  ensaio  

(Esta  Norma  substituiu a NBR 8890/1985);  

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, 

Parte 1: Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, 

Parte 3: Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e 

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, 

Parte 4: Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 
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TOMADA DE DECISÃO–SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO VIÁVEL  

 Vários estudos acadêmicos demonstram a necessidade de se usarem 

técnicas adequadas para avaliação do melhor sistema de tratamento de esgoto 

sanitário. Porém, é importante levar em consideração questões básicas para a 

escolha do melhor processo, que fornece eficiência mas também seja viável 

economicamente.  

Existem inúmeros fatores que devem ser considerados para escolha do 

sistema de tratamento de efluentes ideal, mas os principais são: 

• Área disponível; 

• Ocupação ao entorno; 

• Condições climáticas; 

• Vazão do efluente; 

• Características do efluente; 

• Local de disposição final e legislação em vigor; 

• Custo de instalação e de manutenção; 

• Mão de obra de operação; 

De acordo com bibliografias,  vários  estudos  têm  sido  feitos  para  

auxiliar  a  avaliação  do  melhor  sistema  de  tratamento  de  esgoto  sanitário  

para  um  município.  Porém, não  há  um  consenso  sobre  as  variáveis mais 

relevantes na composição do resultado, mas pode-se notar que muitos aspectos 

direcionam para escolha de determinados sistemas. 

 

Justificativa da importância de tratamento 

Segundo Nuvolare (2003, p. 38), “As principais  finalidades,  na  

implantação de  esgoto  sanitário  numa  cidade,  relaciona - se  a  três  aspectos:  

higiênico,  social  e econômico”.  

Do  ponto  de  vista  higiênico,  o  objetivo  é  a  prevenção,  o controle e 

a  erradicação das muitas doenças de  origens hídricas,  responsáveis  por  altos  
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índices  de  mortalidade precoce,   mormente   de   mortalidade   infantil,   um   

dos maiores  e  mais  sensíveis  índices  na  saúde  publica. Nesse   sentido   o   

sistema   promove   o   tratamento   do efluente  a  ser  lançado  nos  corpos  

receptores  naturais, de maneira rápida e segura.  

Sob  o  aspecto  social,  o  objetivo  visa  a  melhoria  da qualidade  de  

vida  da  população,  pela  eliminação  de odore  desagradáveis,  repugnantes  e  

que  prejudicam  o aspecto visual, a estética, bem como a recuperação dos 

depósitos  de  água  natural  e  de  suas  margens  para prática recreativa, esporte 

e lazer. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  o objetivo  envolve  questões  como a  

geração de emprego e melhoria ambiental, tanto urbana como rural (Nuvolare, 

2003). 

 O tratamento de esgoto é fundamental para evitar impactos ambientais 

oriundo das ocupações do ambiente pelo ser humano, além de garantir 

qualidade de vida aos próprios habitantes dessas regiões. 

 

Justificativa do sistema individual proposto 

Conforme já exposto a vazão do Arroio Cunhataí não é considerável, em 

torno de 1,24 l/s, desta forma considerando a projeção de geração efetuada o 

recurso hídrico não suportaria o despejo de efluente de toda área urbana. Já o 

Lajeado Barra Grande, com vazão mais considerável (0<Q<25 l/s), segundo 

levantamento do Comitê de Bacia Hidrográfica, poderia ser lançado uma vazão 

de até 4,68 l/s, considerando as orientações existentes. Visto que a vazão de 

efluente seria 1,42 l/s, podemos concluir que seria possível ambientalmente 

dispor o efluente tratado apenas no Lajeado Barra Grande, pois o mesmo pela 

sua vazão teria capacidade de autodepuração, considerando o lançamento de 

até 20% da vazão do recurso hídrico, de forma a garantir qualidade da água do 

corpo receptor. Porém, desta forma já aumenta a distância do emissário, visto 

que também deve ser levado em conta o ponto de captação de água, o qual o 

emissário de efluente deve estar a jusante. Além de que o Lajeado é utilizado a 
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jusante por comunidade e outros municípios para abastecimento público e nas 

atividades agrícolas. 

Contudo é relevante citar também que a maioria dos moradores da área 

urbana já utilizam água fornecida pela CASAN para consumo, sendo está ainda 

parcialmente de poços. Porém, já existe projeto para abastecimento apenas com 

água do Lajeado Barra Grande, onde atualmente já existe captação, de acordo 

com os técnicos da companhia, sendo inclusive previsto a construção de nova 

Estação de Tratamento de Água. Dessa forma eleva a importância de 

preservação da qualidade deste recurso hídrico e provável redução da vazão do 

recurso hídrico por tal utilização. 

Outra questão que deve ser considera é que já existe estrutura básica no 

município para sistema de aprovação dos sistemas individuais, através de 

quadro técnico, composto por engenheiro civil e fiscal sanitarista (vigilância 

sanitária), se verifica apenas a necessidade de definir procedimento de 

fiscalização. Dessa forma será possível orientar, aprovar e fiscalizar os sistemas 

de esgotamento sanitário, além de buscar as melhor alternativas para casos 

específicos. 

Há também o relevante fator financeiro, quanto a viabilidade econômica 

do sistema. Visto que para a instalação do sistema coletivo (rede e estação de 

tratamento de esgoto) o investimento é elevado, podendo ser estimado, 

conforme Plano de Saneamento Básico, para atendimento de 100% da área 

urbana, em R$ 4.231.913,32 reais, podendo ainda o custo ser maior, devido a 

topografia e o solo, condições não avaliadas profundamente. Além do custo 

posterior que o sistema coletivo proporcionará, devido às elevatórias (custo de 

energia elétrica e manutenção), e estação de tratamento de esgoto (custo de 

operação, controle e monitoramento, manutenção e energia elétrica). Estima-se 

um custo de manutenção de aproximadamente 15,00 reais/pessoa x mês, 

totalizando R$ 8535,00 reais mensais. Já para a instalação do sistema individual 

de tratamento na concepção apresentada (tanque, filtro e sumidouro), para se 

adequar as 214 residências irregulares conforme verificado no levantamento, o 

custo total seria de aproximadamente R$ 321.000,00 reais. E quanto a 
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manutenção o custo estimado mensal seria de R$ 5,27 reais/pessoa, em torno 

de R$ 3000,00 reais/mês. Dessa forma um custo de instalação e manutenção 

muito inferior ao do sistema coletivo com rede e estação de tratamento de 

esgoto, e viável dentro das condições financeiras da prefeitura. 

Também é importante salientar que o solo do município em geral é 

favorável para infiltração e possui característica de bom meio filtrante, conforme 

caracterização realizada via embasamento de estudos e levantamentos técnicos 

já efetuados na região e expostos no diagnóstico. 

Além da qualidade de água do Lajeado que já está comprometida, o que 

reduz capacidade de auto depuração, além de que se for despejado efluente a 

tendência de se agravar ainda mais a situação. Visto a importância do Lajeado, 

tanto para as comunidades ribeirinhas do município, quanto urbanas, e até de 

outros municípios a jusante, se faz necessário preservar e melhorar a qualidade 

da água deste corpo hídrico. 

É oportuno citar também que no Plano de Saneamento Básico já está 

previsto também os sistemas individuais de tratamento de esgoto como solução 

alternativa, quando não possuí rede de esgoto ou condição financeira nem 

viabilidade técnica para tal sistema. E sabe-se que os sistemas de tratamento de 

esgoto individuais (tanque, filtro e sumidouro) possuí eficiência de 

aproximadamente 88%, considerando a carga média de DBO de 350 mg/L 

obtemos na saída efluente com 42 mg/L, atendendo tanto a legislação estadual 

(Lei nº 14.675/2009) e a nacional (Resolução CONAMA 357/2005), quanto aos 

parâmetros para disposição final de efluentes, inclusive em recursos hídricos.  

Os sistemas individuais são favoráveis para áreas com baixa densidade 

demográfica, e vale salientar que conforme Plano Diretor a ocupação dos lotes 

é limitada, então fornece espaço para construção destes sistemas.  

Existe algumas situações esporádicas em que o solo pode não ser 

favorável para infiltração, porém, há alternativa técnica de tratamento 

complementar com tanque de filtração e de cloração, posterior ao filtro 

anaeróbio, fornecendo condições para emissão do efluente na rede pluvial. 
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 Além de tudo, os sistemas individuais de tratamento de esgoto, estão 

sendo amplamente aceitos como soluções de tratamento para os efluentes 

principalmente domésticos, com cargas de matéria orgânica menores. Tanto que 

nos últimos meses as agências reguladoras e órgãos do governo, como 

ministério das cidades, discutem a situação para melhorar o entendimento e 

haver a aceitação e adoção desta solução para varias regiões do país. 

 

PROPOSTA PARA A SOLUÇÃO ALTERNATIVA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Sistemas individuais (simples e completo) 

 Visto o diagnóstico e de acordo com as observações realizadas, o sistema 

individual de tratamento é o mais indicado, porém, existem vários tipos de 

sistemas, mas tomou-se como base as normas da ABNT, que trazem diretrizes 

e modelos quanto as etapas dos sistemas de tratamento individuais. A NBR 7229 

e 13969, trazem as diretrizes, cálculos e detalhamentos quanto ao tanque 

séptico, filtro anaeróbio, sumidouro, vala de infiltração, tanque de filtração e 

tanque de cloração.  

 Então, nas residências onde pelo teste de infiltração realizado e orientado 

por técnico qualificado, geralmente responsável técnico da obra (engenheiro), 

apresentar favorável infiltração, se adota o sistema de tanque séptico, filtro 

anaeróbio e sumidouro, que será praticamente a totalidade dos casos. 

Considerando o valor de infiltração (l/m² x dia) o coeficiente encontrado pelo teste 

de infiltração. O sistema pode ser em alvenaria construído “in loco”, pré-fabricado 

ou de fibra de vidro/polipropileno, desde que atenda as normas da ABNT. A 

seguir segue modelos sequenciais dos sistemas individuais, para evidenciar as 

etapas de tratamento. 

 

Imagem 13 – Fluxograma do processo de tratamento individual de residência. 
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Fonte: Próprio Autor. 
 
Imagem 14 – Sistema Individual de Tratamento de Esgoto Pré-Moldado 

 
Fonte: Próprio Autor. 
 

Imagem 15 – Sistema Individual de Tratamento de Esgoto construído “in loco” 

 

Fonte: Próprio Autor. 
 

 Caso contrário, em eventualidades, onde no lugar disponível do lote para 

se realizar o tratamento não houver solo favorável. Em que apresente 

característica rochosa ou de excessiva humidade, se cobrará sistema individual 

mailto:%20%20%20%20williamarenhardt@yahoo.com.br
mailto:%20%20%20%20williamarenhardt@yahoo.com.br


William Dill Arenhardt                   Eng. Sanitarista e Ambiental                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
williamarenhardt@yahoo.com.br                                              CREA/SC 117981-7                                                          

(49) 99280052                                      williamarenhardt@yahoo.com.br                                                                  

 
 

completo, constituído por tanque séptico, filtro anaeróbio, tanque de filtração e 

tanque de cloração. É um sistema com mais etapas, para remoção de sólidos 

suspensos (turbidez) e coliformes totais e termotolerantes, de forma a permitir 

seu despejo após este tratamento na galeria pluvial, conforme inclusive previsto 

nas normas da ABNT. Este sistema apresenta eficiência de 97% quanto remoção 

de DBO, parâmetro base de avaliação da eficácia de tratamento de efluentes. 

Da mesma forma que o sistema individual pode ser em alvenaria construído “in 

loco”, pré-fabricado ou de fibra e polipropileno, desde que adenta as normas da 

ABNT. A seguir segue um modelo do sistema individual para evidenciar as 

etapas de tratamento. 

Imagem 16 – Esquema de Sistema Individual de Tratamento de Esgoto tipo 
completo 

 
Fonte: Próprio Autor. 

 
Imagem 17 - Sistema Individual de Tratamento de Esgoto tipo completo 
construído “in loco” 

 
Fonte: Próprio Autor. 

 
Imagem 18 - Sistema Individual de Tratamento de Esgoto tipo completo pré-
moldado 
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Fonte: Próprio Autor 

AÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 

 A partir do tipo de tratamento proposto, a primeira ação planejada seria 

quanto a revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico, efetuado em 

dezembro de 2011. Pois já se encontra no período recomendado para revisão, 

e também visto o fato da necessidade de adequar algumas diretrizes quanto a 

questão do esgotamento sanitário, principalmente quanto as metas 

estabelecidas, a fim de estar em concordância com as ações propostas e 

definidas a partir desse estudo e processo. Foi estabelecido o prazo de 6 meses 

para elaboração do mesmo, visto que desse prazo 30 dias para processo de 

licitação e contratação, 15 dias para inicio do trabalho, 90 dias para execução da 

revisão e atualização do plano, e 60 dias para avaliação pela administração 

municipal e câmara de vereadores, bem como, sua aprovação. 

Programa de Adequação dos Sistemas Individuais de Tratamento de 

Esgoto das Residências 

 Pretende se criar este programa a fim de regularizar as residências com 

sistemas antigos, compostos principalmente por fossas rudimentares, conforme 

levantamento realizado através do questionário efetuado nas residência, e 

síntese do resultado exposto no diagnóstico. A fim de incentivar a regularização 

da situação dos sistemas de tratamento de esgoto individuais, o município 

pretende adquirir os conjuntos de tratamento, a fim de minimizar os valores, e 
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subsidiar 50% do custo de cada sistema individual, restando 50% do valor para 

o morador pagar durante um prazo negociável de até 5 anos, cobrado através 

de taxa inserida no IPTU. O programa será amplamente divulgado e explicado 

perante a população, inclusive através de audiência pública. Além de no 

momento da instalação o município fornecer a maquina para escavação. Assim 

no prazo de 3 anos se pretende adequar todos os sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, onde todas residências terão o sistema adequado de 

tratamento, evitando a poluição do meio ambiente. 

Orientação e exigência de adequação das residências com sistemas 

inadequados 

 A fim de informar a população será efetuada a orientação técnica dos 

moradores e responsáveis pela instalação, através de profissional do município. 

Também se pretende realizar palestra para a população, a fim de explicar o 

sistema de esgotamento sanitário, e o motivo da sua importância e necessidade 

para o município, principalmente quanto a evitar a poluição do meio ambiente e 

atender as exigências legais. Para tanto, será exigido de todos moradores a 

adesão ao programa, sendo definido procedimento de intimação e autuação pela 

vigilância sanitária para aqueles que se recusarem a aderir.  

Regulamentação dos procedimentos de aprovação e fiscalização dos 

sistemas de tratamentos de esgoto 

Visto os tipos de sistemas que se pretende adotar e aceitar é necessário 

estabelecer o procedimento para aprovação e fiscalização dos sistemas de 

tratamento individuais na instalação e posterior manutenção. De forma a garantir 

correta execução dos sistemas e posterior manutenção, principalmente devido a 

limpeza do lodo que tende a se formar no tanque séptico e filtro anaeróbio. Então 

se pretende estabelecer o processo da seguinte forma: 

1. Aprovação do projeto pelo setor de engenharia e emissão de 

documento de aviso comunicando a obrigatoriedade de avisar a 

vigilância sanitária para fiscalização do sistema de tratamento 

antes do fechamento do mesmo na obra; 
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2. Fiscalização do tratamento de esgoto nas obras através da fiscal 

de vigilância sanitária, onde fará fotos e um pequeno descritivo. 

Caso esteja tudo de acordo emite a liberação, alvará sanitário, pelo 

setor e anexa o relatório com as fotos no projeto. 

3. Então o projeto com o alvará sanitário retorna a engenharia, e 

assim que concluída toda a obra da residência o engenheiro fará a 

vistoria e será emitido o habite-se. 

 

Programa de Manutenção "limpa fossa" 

 Quando se aborda quanto à manutenção dos sistemas individuais de 

tratamento de esgoto devemos considerar a retirada de lodo dos sistemas, 

conforme saturação ao longo do tempo, e a reposição de pastilhas de cloro nos 

sistemas existente com esta etapa.  

 Então é necessário que em determinado período seja efetuada a retirada 

do lodo, através do popular “limpa fossas”, nesse sentido a municipalidade 

pretende licitar tal serviço, estabelecendo o máximo de 2 m³ anuais/moradia, que 

já é o suficiente para limpeza. Além de efetuar o controle de limpeza dos 

sistemas no município, através de laudo emitido pela empresa licitada, toda vez 

que seja efetuada a limpeza de algum sistema. Assim permite haver controle 

sobre a manutenção dos sistemas de tratamento individuais. E num futuro mais 

distante o município elaborar projeto e construir estação para recebimento dos 

lodos provenientes do “limpa fossa” a fim de minimizar os custos de manutenção, 

havendo assim local próprio para disposição. 

Nos sistemas de tratamentos individuais completos, que terão a etapa de 

cloração, o serviço de reposição das pastilhas de cloro, que normalmente é 

mensal será efetuado pela municipalidade, ressaltando que haverá poucos 

sistemas, visto que o solo em geral apresenta boa taxa de infiltração. 

 

RESUMO DAS PROPOSTAS E AÇÕES 

Quadro 09: Ações propostas e os respectivos prazos para execução. 
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Ação Prazo após Aprovação 

Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 6 meses 

Regulamentação dos procedimentos de aprovação e 
fiscalização dos sistemas individuais de tratamento 7 meses 

Incentivos por meio de Programa de Adequação dos Sistemas 
Individuais de Tratamento de Esgoto 3 anos 

Orientação e exigência de adequação de todas residências na 
área urbana com sistemas inadequados 2 anos 

Programa de Manutenção através de subsidio anual de 
serviços de "limpa fossa" dos sistemas residenciais de 
tratamento Permanente 

Fonte: Próprio Autor. 

Então após a aprovação pela promotoria e regulamentação das ações 

previstas no município pretende se atender este cronograma para regularizar a 

situação do esgotamento sanitário no município. 

Considerações Finais 

A partir do estudo realizado a fim de expor a realidade e situação atual do 

município quanto ao esgotamento sanitário. Então foi possível com 

embasamento técnico propor e definir a alternativas ideais para o tratamento dos 

efluentes no município. Visto que atualmente há inúmeras possibilidades 

técnicas e condicionantes que interferem na adoção da solução de esgotamento 

sanitário. Assim se propôs as ações necessárias para implementação, 

manutenção e controle dos sistemas de tratamento. 

 

Cunhataí, 27 de junho de 2016. 

 

 

_______ ________ 
William Dill Arenhardt 

Engenheiro Sanitarista e Ambiental 
CREA/SC: 117981-7 
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